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SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL


ATA DA OCTAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DATA: 30 de outubro de 2002.

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício Anexo do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

I – PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS – Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, José Cechin. Presidente.

MPAS – Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social. Johaness Eck.

MPAS/SPS – Sidney de Miguel - Titular

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda – Suplente

INSS – Judith Izabel Ize Vaz – Titular

INSS – Benedito Adalberto Brunca - Suplente
MP – Eduardo Cezar Gomes – Titular

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva - Titular

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Copap – Delson Vila Nova de Aquino – Titular
Representação dos trabalhadores em atividade
CUT – Remígio Todeschini – Titular

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva – Titular

Contag – Evandro José Morello – Suplente

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato – Titular

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch– Titular

CNF – Jorge Higashino – Suplente

CNA – Rodolfo Tavares – Titular

Ausências justificadas

MPAS – José Roberto Ferreira Savoia – Titular

MPAS – Luiz Rondon Teixeira de Magalhães Filho - Suplente

MF – Arno Meyer – Titular

MF – Lígia Salomé Varandas Esteves Beira – Suplente

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho fortes – Titular

Observadores

M.Fazenda – Roberto Shoji Ogasavara

CNA – Luciano Marcos de Carvalho

Item 1 - Abertura. Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin). Verificada a existência de quorum regimental, o Presidente deu início aos trabalhos dando as boas-vindas a todos, em particular a dois novos membros, Conselheiros titulares, o Dr. Sidney de Miguel, nomeado recentemente como Secretário de Previdência Social, representante do Governo neste Conselho e o Dr. Rodolfo Tavares, Vice-Presidente da Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA.. A seguir, relatou as ações do Ministério no período e o que deverá se feito  até o final deste ano, conforme sua fala, transcrita, na íntegra, no documento, Anexo I, fls 02. Finalmente, elogiou a iniciativa da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – Cobap, na realização do XVI Congresso de Aposentados, Pensionistas e Idosos, justificando que, pessoalmente não pode estar presente, mas o Ministério se fez representar por várias pessoas. Aduziu ter ouvido referências mais do que elogiosas ao evento. Cumprimentou o Presidente da Cobap, Dr. João Lima, e o Secretário-Geral o Conselheiro José Lopes, reeleitos naquela oportunidade, ratificando a parceria hoje existente e que futuramente deve continuar. Em adendo, o Conselheiro Johaness Eck fez referência às informações distribuídas: o Informe da Previdência Social, com os resultados da Previdência, do mês de agosto; Nota Técnica nº 13, elaborada principalmente pela Secretaria e Previdência Social, para explicitar a todos os Conselheiros e ao público em geral a descrição metodológica e conceitual das rubricas  consideradas para efeito do resultado financeiro da Previdência Social. Destacou, também, o início dos trabalhos da transição governamental, sob sua responsabilidade, do lado do atual Governo.

Item 2 - Aprovação das Atas da 82ª e 83ª Reuniões Ordinárias. Submetidas à apreciação dos Conselheiros, foram as atas aprovadas. 
Item 3 - Discussão de proposta de resolução propondo ratificação da Convenção nº 102, da Organização Internacional do Trabalho – OIT.

Lembrou o Sr. Presidente que, na reunião passada, o Ministério da Previdência comprometeu-se de fazer consulta aos Ministérios do Trabalho e da Saúde para se certificar de que os requisitos de aprovação dessa Convenção estariam superados pelas políticas já implantadas pelo governo brasileiro. Isto feito, o Ministério do Trabalho enviou resposta formal, comunicando que para o encaminhamento dessa questão para nova votação pelo Senado haveria necessidade de que fosse acionado e consultado o Ministério das Relações Exteriores. O Ministério da Saúde não se pronunciou formalmente, mas as análises feitas pelas equipes do Ministério Previdência e do Ministério da Saúde apontam que realmente existe condições de seguir ou propor novamente ao Congresso — no caso, o Senado — a aprovação da Convenção nº 102. Na semana passada, acatando a sugestão do Ministério do Trabalho, foi encaminhado aviso do Ministro Cechin ao Ministro das Relações Exteriores para que fosse feita a análise pretendida e  já se tomasse as providências para o reencaminhamento da aprovação da Convenção nº 102, nos seguintes termos: “Aviso nº 328. Brasília, 25 de outubro de 2002. Senhor Ministro, solicito a Vossa Excelência analisar a possibilidade de reencaminhar ao Congresso Nacional, para fins de ratificação, a Convenção nº 102 da Organização Internacional do Trabalho — OIT (Seguridade Social — Normas Mínimas), de 1952. Observou que a referida Convenção foi anteriormente submetida ao Congresso Nacional, todavia, em 16 de abril de 1964, o Senado Federal rejeitou o projeto de decreto legislativo, fundamentado nos Pareceres nºs 15, 67 e 72, respectivamente, de 10 de março de 1959, 23 de junho de 1964, e 4 de agosto de 1964, todos do então Ministério do Trabalho e Previdência Social. Esclareço que a iniciativa conta com o apoio do Conselho Nacional de Previdência Social — CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, integrante da estrutura regimental deste Ministério, do qual participam Governo e Sociedade Civil, representando trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. Tendo em vista a ampliação dos direitos previdenciários e a inclusão de novos contingentes de segurados na Previdência Social, não há mais empecilho de ordem jurídico-legal para que se ratifique o acordo em questão, uma vez que a legislação previdenciária vigente cumpre os termos da Convenção nº 102, de 1952, inclusive concedendo aos trabalhadores maior número de benefícios do que os estipulados no citado ajuste. Atenciosamente. José Cechin. Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social”.
Deliberação: Após exaustivas discussões e esclarecimentos pertinentes, a proposta de aprovação de  resolução por parte deste Conselho foi postergada para a próxima reunião, em face do pedido de vista por parte do Conselheiro representante da CNA, Dr. Rodolfo Tavares. Nessa oportunidade, os demais Conselheiros que quiserem se informar sobre a matéria devem procurar a Secretaria de Previdência Social.
Item 4 - Desconto de mensalidades na renda mensal de benefício — art. 154 do Decreto nº 3.048:  embasamento legal dos convênios em vigor; novos convênios com a CUT e a Força Sindical.

O Conselheiro Geraldo Almir Arruda relembrou que, há algum tempo, esse assunto vem sendo discutido no âmbito do Conselho Nacional de Previdência. A questão se prende ao fato de que algumas entidades pleitearam também esse desconto, em face do pagamento feito a aposentados a elas filiados.  Inicialmente, a Previdência Social havia manifestado contrariedade a esse pedido. Na última reunião do Conselho foi deliberada a constituição de um grupo de trabalho para analisar essa matéria separadamente, na tentativa de se chegar a um consenso, tendo em vista divergências de entendimentos.  O grupo de trabalho se reuniu, ficando muito bem delineado naquela reunião que o consenso não poderia haver, dada a posição intransigível de ambas as partes, razão pela qual não foi possível trazer para esta reunião uma proposição de andamento. Aduziu que, ao final da reunião do grupo, foi levantada a seguinte situação:  talvez o consenso existisse dentro da possibilidade de que a matéria efetivamente não fosse objeto de deliberação pelo Conselho, tendo em vista que a discussão se prende ao aspecto jurídico.  Hoje, há uma determinação legal — tanto na lei como no regulamento — que estipula condições para que esse desconto possa ser efetivado.  E o que se discute é se esta ou aquela entidade cumpre ou não os requisitos legais.  Tendo em vista que a matéria se prende a uma questão de cumprimento ou não de requisitos legais, o fato de o Conselho deliberar não quer dizer que a parte que se sentir prejudicada vá concordar e seguir o entendimento do Conselho, ou seja, o fato de existir uma resolução do Conselho não é indicativo de que a matéria está concluída.  Isso vai ensejar, de qualquer forma, a continuidade da discussão, inclusive no âmbito do Judiciário. Tendo em vista essa situação, aventou-se a possibilidade de que, tratando-se de matéria eminentemente jurídica, caberia à própria área jurídica do INSS, ou do próprio Ministério, manifestar-se diante do caso concreto - os novos pedidos e os convênios em vigor. Aduziu o Presidente que já existe um tipo de desconto para os trabalhadores rurais, da Contag, e também para a Confederação dos Aposentados, a Cobap.  Portanto, existe precedente.  Entretanto, é um tema extremamente sensível, de fortes oposições na sociedade e que, certamente, vai gerar contenciosos importantes, com repercussão na opinião pública.  Também há um problema definitivo, do Ministério do Trabalho, que diz que as entidades sindicais de ativos não têm capacidade jurídica para exercer essa possibilidade, o que ultrapassa o Ministério da Previdência, só podendo ser sobrestada por alguma decisão judicial. No que diz respeito ao Conselho, percebe-se que é preciso que haja o espírito de trabalhar em busca de uma harmonização e de regularização das situações ora em pauta, a partir da premissa que as normas são para todos. Franqueada a palavra, destacaram-se, entre outros, os seguintes posicionamentos: o Conselheiro Luiz Fernando Emediato, da Força Sindical, disse entender que o assunto é cristalino, representando apenas a vontade, a capacidade e a viabilidade de se prestar um serviço que interessa ao aposentado. Solicitou que o Ministério se manifeste, em caráter final, a respeito dos pleitos, de modo que as entidades interessadas possam tomar as medidas legais referentes ao caso; o Conselheiro Remígio Todeschini, da CUT, pediu que a Cobap resgate o processo de negociação e que a Força Sindical não procure ainda a justiça, reforçando-se, assim,  o papel da democracia; o Conselheiro Jorge Higashino, da CNF, manifestou-se contrariamente a adesão de novos convênios; o Conselheiro Rodolfo Tavares, da CNA, consignou que o assunto é controverso e de extrema gravidade devendo este Conselho ser ouvido, por força do seu regimento. Reiterou pedido de documentação feita anteriormente, acrescentando ser indispensável um parecer do INSS sobre a jurisdicidade da prestação desses serviços, com a tipificação do que ele se dispõe a fazer. Pediu que a renovação desse tipo de convênio seja previamente submetida ao CNPS, acompanhada de informações e do parecer jurídico pertinentes; o Conselheiro Carlos Alberto Recch, da CNC, manifestou-se contrariamente a esse tipo de cobrança pelo Governo que, segundo entende, deveria estar regulamentados em lei, sugerindo que as entidades que hoje realizam essa cobrança prestem contas ao Conselho e ao INSS sobre a aplicação dos valores recolhidos; a Conselheira Maria de Fátima Rodrigues da Silva, representante da Contag, solicitou que se inclua como ponto de pauta da próxima reunião que aquela entidade apresentará todos os procedimentos sobre como é feita a autorização e a desautorização desse pagamento. Esclareceu que a prestação de contas da aplicação desses recursos está disponível a todos na internet e na própria Contag; o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, da Cobap, esclareceu que o segmento de aposentados e pensionistas é heterôgeneo por receber todas as categorias – profissionais liberais, empregados e empregadores. Observou que a lei é clara quando não submete as associações de aposentados às limitações impostas pelo art. 540, da CLT, de se registrar no Ministério do Trabalho e Emprego. Reiterou que a Cobap está aberta a negociar e a receber os aposentados qualquer que seja a natureza de sua atividade. Insistiu que a matéria seja submetida ao crivo da Consultoria Jurídica do MPAS.

Deliberação: Aprovada resolução nos seguintes termos: “ O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - CNPS, em sua 84ª Reunião Ordinária,  realizada no dia 30 de outubro do ano em curso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Recomendar a constituição de Grupo de Trabalho com o objetivo de estabelecer critérios para o desconto de mensalidades na renda mensal do benefício a que se refere o art. 154 do Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 5 de maio de 1999. 2. O Grupo de Trabalho seja constituído por 1 (um) representante de cada entidade com assento no Conselho, cabendo a coordenação dos trabalhos a um representante do Governo”. O Grupo de Trabalho contará com a participação de representantes de todas as entidades representadas no CNPS. Sugerido pelo representante da Cobap o nome do Dr. João Donadon para coordenar o referido Grupo. Esclareceu o Presidente que esse Grupo de Trabalho certamente terá alta carga decisória. Lembrou que o regimento permite, inclusive, a contratação de juristas e realização de eventuais  consultas a tribunais, para melhor elucidar a matéria.

Item 4. Regulamentação da Emenda Constitucional nº 33, a respeito da incidência das contribuições sobre as receitas da exportação, em especial, o impacto para a Previdência Social.

Deliberação: Discussão postergada para a próxima reunião.

Item 5. Critérios de escolha das entidades que representarão a sociedade civil no Conselho Nacional de Previdência Social.

Lembrou o Conselheiro Geraldo Almir Arruda que foi criado um Grupo de Trabalho para analisar essa matéria que o Ministro reputa importante e gostaria de deixar solucionada para o próximo governo, tendo em vista que a ausência de critérios propicia uma série de pressões sobre quem designa. Esclareceu que a reunião ainda não ocorreu devido a falta de indicação de alguns membros para compor o referido Grupo.

Deliberação: editar resolução definindo a composição do Grupo de Trabalho que deverá se reunir, na próxima quinta-feira, dia 24, com o propósito de analisar o assunto e apresentar proposta para discussão na próxima reunião deste Conselho.

Item 6 - Assuntos diversos.

6.1 – O Conselheiro Remígio Todeschini recomendou que a atual bancada do governo informe ao CNPS, na próxima reunião, o que vem sendo proposta no grupo de transição.

6.2 – O Conselheiro Remígio Todeschini lembrou assunto pendente de reuniões anteriores – as informações do sistema da Dataprev quanto aos indeferimentos e represamentos de benefícios, solicitando a inclusão desse tema na 85ª Reunião Ordinária.

6.3 – Definidos os dias 27 de novembro e 18 de dezembro para a realização da 85ª e 86ª Reuniões Ordinárias do Conselho, respectivamente. Nesse aspecto, o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva ressalvou que as reservas de passagens devem ser feitas com a devida antecedência.

II – ENCERRAMENTO. Esgotada a pauta, o Presidente agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a presente reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario,       lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo Presidente. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 30 de outubro de 2002.
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